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PROJETO DE LEI Nº 0124/2025  
Em, 19 de maio de 2025 

 
DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE NORMAS 
COMPLEMENTARES DE SEGURANÇA PARA 
PARQUES DE DIVERSÕES, CARRETAS DA 
ALEGRIA, CIRCOS E ATRAÇÕES SIMILARES 
NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º - Nenhum parque de diversões, carreta da alegria, circo ou atração similar poderá 
exercer atividades no Município de Cabo Frio sem a prévia concessão de alvará de 
licença e funcionamento, expedido pela autoridade competente. 
 
Parágrafo Único. Será vedada a concessão de alvará para as atrações ou segmentos que 
tenham sido responsáveis por acidentes fatais ou graves, conforme registrado em 
boletins de ocorrência ou processo judicial nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a 
partir da solicitação de autorização para funcionamento. 
 
Art. 2º - Esta Lei estabelece normas complementares e medidas de segurança adicionais 
às já previstas na legislação municipal, estadual e federal vigente, aplicáveis a parques 
de diversões, circos, carretas da alegria e atrações similares, com foco na integridade 
física dos usuários e na prevenção de acidentes. 
 
§1º - Esta Lei não substitui ou altera os procedimentos administrativos de expedição de 
alvará de funcionamento ou de fiscalização já definidos pelas autoridades competentes, 
mas os complementa com exigências específicas no âmbito da segurança técnica e 
operacional. 
 
§2º - Os trenzinhos da alegria deverão obedecer às normas do Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), às resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e à 
legislação municipal específica vigente, sendo vedada a circulação em desacordo com 
tais normas. 
 
Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 
 
I – Parques de Diversões Itinerantes: aqueles cujos brinquedos e equipamentos são 
montados e desmontados em locais alternados por tempo determinado; 
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II – Circos: estruturas móveis destinadas a apresentações artísticas, geralmente 

compostas por lonas e estruturas metálicas; 

III – Carretas da Alegria: veículos automotores modificados para fins de entretenimento 

e lazer, sendo sua utilização restrita a passeios turísticos e atrações com as devidas 

modificações para a segurança dos passageiros; 

IV – Atrações Similares: quaisquer outras atividades de lazer móveis ou temporárias, 

com potencial risco à integridade física dos usuários. 

 

CAPÍTULO II – DA SOLICITAÇÃO DO ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO 

 

Art. 4º - Para a concessão do alvará de licença e funcionamento, além da documentação 

já prevista por legislações específicas, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos: 

 

I – Aprovação do Corpo de Bombeiros; 

II – Prova da natureza da atividade comercial; 

III – Documentação pessoal e comprovante de domicílio dos sócios ou administradores; 

IV – Se estrangeiro, comprovação de permanência legal no Brasil; 

V – Contrato de locação ou documento equivalente do local de funcionamento da 

atração. 

 

CAPÍTULO III – DAS NORMAS DE SEGURANÇA COMPLEMENTARES 

 

Art. 5º - Ficam obrigados todos os parques de diversões, circos, carretas da alegria, no 

que couber, e atrações similares, fixos ou itinerantes, a apresentar, além dos requisitos já 

exigidos pela legislação municipal vigente, os seguintes documentos técnicos 

atualizados, previamente à instalação e ao início de funcionamento no Município de 

Cabo Frio: 

 

I – Alvará de Funcionamento expedido pelo órgão municipal competente; 

II – Laudo Técnico Pericial de segurança estrutural e mecânica de cada equipamento, 

com emissão inferior a 90 (noventa) dias, contendo a respectiva Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), 

conforme normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), especialmente 

a NBR 15926, e da Associação das Empresas de Parques e Diversões do Brasil 

(ADIBRA), assinado por profissional habilitado e registrado em órgão de classe; 

III – Certificado de conformidade emitido pelo Corpo de Bombeiros, com validade 

vigente, atestando a existência de condições seguras de evacuação, prevenção e combate 

a incêndios; 

IV – Relatório de manutenção preventiva específico para cada equipamento, emitido 

por técnico responsável, datado dos últimos 90 (noventa) dias, com detalhamento das 

intervenções realizadas e a situação atual de cada item; 

V – Declaração formal da empresa, sob as penas da lei, atestando que não foi 

responsável, nos últimos 5 (cinco) anos, por interdições decorrentes de falhas de 

segurança que resultaram em acidentes graves ou fatais, acompanhada de certidões  
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negativas de órgãos de fiscalização competentes das localidades onde tenha atuado; 

VI – Apólice de seguro de responsabilidade civil vigente, que cubra danos materiais e 

corporais a terceiros, com valor mínimo a ser definido em regulamentação municipal, 

proporcional ao porte da atração e ao seu potencial de risco; 

VII – Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) específico para a instalação e operação 

da atração no Município, contemplando a análise de riscos, medidas preventivas, 

procedimentos de emergência e comunicação com os órgãos públicos competentes. 

 

§1º - Os documentos acima deverão ser entregues em conjunto com os demais exigidos 

pela fiscalização local e permanecer disponíveis para consulta pública, por meio de QR 

Code visível na entrada da atração. 

 

§2º - Em caso de prorrogação da permanência da atração no Município, os laudos 

técnicos e os relatórios de manutenção deverão ser atualizados a cada 90 (noventa) dias. 

 

CAPÍTULO IV – DA EXIBIÇÃO E TRANSPARÊNCIA DAS INFORMAÇÕES 

 

Art. 6º - Cada atração ou equipamento deverá exibir, em local visível ao público: 

 

I – Identificação do responsável técnico pela última vistoria, com número de registro 

profissional; 

II – Data da última vistoria técnica e da próxima prevista; 

III – Pictogramas de advertência quanto a idade, altura, restrições médicas e orientações 

de uso seguro; 

IV – Informações de contato para denúncias ou emergências, direcionadas à Defesa 

Civil, Procon ou outro órgão competente; 

V – A descrição de eventuais riscos associados à utilização do equipamento e os 

procedimentos de segurança a serem observados pelos usuários. 

 

CAPÍTULO V – DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

 

Art. 7º - Fica vedada a concessão de alvará de funcionamento no Município de Cabo 

Frio para empresas ou empreendimentos que: 

 

I – Tenham histórico comprovado de acidentes graves ou fatais nos últimos 5 (cinco) 

anos, com registros em órgãos oficiais, ações judiciais transitadas em julgado ou 

imprensa de grande circulação; 

II – Tenham sido interditadas por autoridade competente em outros municípios por 

motivos relacionados à segurança, enquanto perdurar a interdição ou nos 2 (dois) anos 

subsequentes ao levantamento da mesma, caso o motivo da interdição não tenha sido 

integralmente sanado a contento do órgão fiscalizador; 

III – Deixem de apresentar qualquer um dos documentos previstos nesta Lei ou 

apresentem documentos com prazo de validade expirado ou com informações 

inconsistentes ou falsas. 

 

Art. 8º - O descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei sujeitará os 

responsáveis  
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às seguintes penalidades: 

 

I – Advertência formal, com prazo de até 48h para regularização; 

II – Multa administrativa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), conforme gravidade da infração e grau de risco aos usuários; 

III – Suspensão temporária das atividades, até o cumprimento integral das exigências; 

IV – Proibição de nova instalação no município pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) 

meses, em caso de reincidência grave ou de acidente com vítimas. 

 

Art. 9º - A fiscalização das medidas desta Lei caberá à Secretaria Municipal de Ordem 

Pública, à Defesa Civil e ao Procon, podendo haver cooperação com o Corpo de 

Bombeiros, CREA-RJ e demais órgãos técnicos. 

 

Art. 10. O Município de Cabo Frio realizará fiscalizações periódicas, podendo também 

apurar denúncias de irregularidades relativas às normas de segurança, encaminhando-as 

às autoridades competentes para as providências cabíveis. 

 

Art. 11. A licença de funcionamento será cancelada caso o local seja considerado 

prejudicial à ordem pública, à segurança ou à saúde pública. Fica determinada a 

imediata interdição de qualquer atração envolvida em incidentes que comprometam a 

integridade física dos usuários, até a apuração completa dos fatos e eventual 

regularização. 

 

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 12 - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei por decreto. 

 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 19 de maio de 2025. 
 
 

MILTON ALENCAR JÚNIOR 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente proposta legislativa visa estabelecer normas complementares de 
segurança para parques de diversões, circos, carretas da alegria e atrações similares que 
operem no Município de Cabo Frio. Trata-se de uma medida de responsabilidade 
pública e proteção à vida, motivada pela crescente preocupação com a integridade física 
dos usuários dessas atrações, especialmente crianças, adolescentes e famílias. 

O recente e trágico episódio ocorrido no município de Petrópolis, onde uma falha 
em equipamento de parque de diversões resultou na morte de um cidadão, trouxe à tona 
a urgente necessidade de fortalecer os mecanismos de fiscalização e prevenção em todo  
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o território nacional. Acidentes como esse, embora evitáveis, já aconteceram em 

diferentes cidades brasileiras por conta da ausência de regulamentações mais rígidas, da 

falta de manutenção adequada e da operação de equipamentos sem a devida certificação 

técnica. 
Neste contexto, o projeto de lei ora apresentado busca atuar de forma preventiva, 

exigindo documentação técnica atualizada, laudos estruturais e mecânicos, plano de 
gerenciamento de riscos e seguro de responsabilidade civil, entre outras obrigações que 
se alinham às normas da ABNT e aos padrões recomendados por entidades do setor. 

Além das exigências técnicas, a proposta inclui medidas de transparência das 
informações ao público. 

É papel do poder público zelar pela segurança da população e prevenir tragédias 
anunciadas. Ao regulamentar a instalação e o funcionamento dessas atrações com 
critérios objetivos e rigorosos, o Município de Cabo Frio se antecipa a riscos 
desnecessários e cumpre seu dever de proteger vidas. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a 
aprovação desta iniciativa, que representa um avanço significativo na política de 
segurança pública e de lazer responsável em nossa cidade.  
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